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LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Enquadramento legal (Lei nº 11.181/2019) do empreendimento no licenciamento urbanístico

- Edificações com mais de 20.000m² (vinte mil metros quadrados) de área total edificada

Uso e ocupação:

- O projeto prevê a construção de 60 unidades não-residenciais (26 apart-hotel, 20 salas, 14 lojas) e de 139
unidades habitacionais, distribuídas em um prédio de 43 pavimentos, com 2 subsolos e 146,23m de altura
final.

- Área do terreno: 4.129,56 m².

- Área construída: 36.482,98m².

- Acessos: Av. do Contorno (veículos e pedestres) e Rua Cláudio Manoel (pedestres, através de edificações
tombadas);

- Vagas: 363 vagas de veículos distribuídas em 5 pavimentos de estacionamento, sendo 40 de uso comercial,
287 de uso residencial, 2 de carga e descarga, 2 de embarque e desembarque, 32 para o apart-hotel. Há
ainda 9 vagas de motocicletas e 10 de bicicletas.
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Fotoinserção do empreendimento
Fonte: EIV – FIDO, página 23
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Fachada do empreendimento na Av. do Contorno
Fonte: EIV – FIDO, página 24
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Ilustração do acesso à praça interna pela Av. do Contorno 
Fonte: EIV – FIDO, página 83
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Inserção do empreendimento na R. Cláudio Manoel
Fonte: EIV – FIDO, página 89
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Perspectiva do empreendimento
Fonte: EIV – FIDO, Anexo X, pg.10

Setorização do nível térreo
Fonte: EIV – FIDO, página 40



F I D O  A d m i n i s t r a d o r a  d e  N e g ó c i o s  e  P a r t i c i p a ç õ e s  
LT D A

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              313ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO 2024  

Fachadas de edificações protegidas na área do empreendimento.
Fonte: Complementação do EIV – FIDO, Anexo VII, páginas 24 e 16
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Vista geral da região sem e com o empreendimento
Fonte: EIV – FIDO, página 280
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Fotoinserção do empreendimento, vista a leste
Fonte: EIV – FIDO, página 87
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

REIV Nº 1187/22

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação Social do empreendimento. Ver Nota 01

Descrição

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

A construção e a dinâmica de operação de um empreendimento deste porte demandará a gestão de
diversas situações junto à comunidade do entorno, sendo fundamental a disponibilização de
mecanismos de interação com a vizinhança para escuta ativa e eventuais correções de distorções.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

2 - Implantar projeto paisagístico do empreendimento de acordo com as diretrizes da
SMMA. Ver Nota 02.

Descrição

INSERÇÃO URBANA

O empreendimento ocupará mais de 4.000 m² de terreno, com proposta de implantar uma praça
interna e área de fachada ativa. Neste contexto, deverá ser implantado um projeto paisagístico que
qualifique esses espaços e que proporcione benefícios múltiplos para os futuros usuários e para a
vizinhança.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

3 - Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de
drenagem. Ver Nota 03

Descrição

DRENAGEM PLUVIAL

O empreendimento deve mitigar os impactos gerados pelo incremento de área impermeável no solo
do terreno, devendo atender os critérios de controle da água pluvial na fonte, lançando no sistema
público de drenagem apenas o equivalente ao que era lançado em condições de não ocupação do
terreno.

Para tanto, o projeto de drenagem apresentado no Anexo IV do EIV necessita de algumas adequações,
as quais deverão ser feitas para mitigar satisfatoriamente os impactos causados pelo empreendimento
tal como previsto nos regramentos do município.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

4 - Implantar o Programa de Controle e Monitoramento de emissões sonoras. Ver nota 4.

5 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC. Ver nota 5

6 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho
Municipal de Meio Ambiente – COMAM.

7 - Implantar Medidas de Controle de Erosão.

8 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos veículos a diesel utilizados na fase de obra.

Descrição

IMPACTO DAS OBRAS

Durante as obras, o empreendedor deverá agir de modo a mitigar os impactos sobre a vizinhança,
principalmente no que diz respeito à geração de ruídos, resíduos, efluentes, emissões atmosféricas.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

9 - Implantar equipamentos e sistemas com características de sustentabilidade no edifício.
Ver nota 6.

Descrição

SUSTENTABILIDADE URBANA

Como forma de potencialização dos impactos positivos gerados pelo empreendimento,
deverão ser implantados no empreendimento equipamentos e sistemas com características
de sustentabilidade. Serão aceitas propostas envolvendo dispositivos e sistemas de
racionalização de uso e consumo de energia elétrica e água, por exemplo, além de sistemas
de gestão ambiental do edifício que confiram maior sustentabilidade para o mesmo.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

10 - Implantar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO) para o empreendimento.
Ver nota 7.

Descrição

INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA

Na área de influência do empreendimento existem localidades classificadas na legislação urbanística como
Zeis-1 (Nossa Senhora da Aparecida, Nossa Senhora da Conceição, Vila Novo São Lucas, Santana do
Cafezal, Nossa Senhora de Fátima, Marçola, Santa Isabel, Vila Fumec e Pindura Saia), Empreendimentos de
Interesse Social – EIS (Residencial Argemiro Resende Costa e outros conjuntos residenciais situados nos
assentamentos localizados em Zeis-1) e ocupações urbanas (ocupação da Rua Teodomiro Cruz).

A população dessas localidades é composta por famílias de baixa renda e para as quais a empregabilidade
é, antes de tudo, um fator de inclusão socioeconômica. Assim, estratégias visando a oferta de empregos
nestes locais se aplicam como medida potencializadora do efeito positivo da geração de empregos do
empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

11 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do
empreendimento. Ver nota 8.

Descrição

INTERVENÇÃO NA FLORA 

Na área do terreno do empreendimento foram mapeadas 22 árvores, sendo 12 dentro dos lotes com
previsão de supressão integral. Das árvores do passeio, 02 precisarão ser suprimidas para efetivar a
proposta de acesso ao empreendimento e as demais serão preservadas.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

12 - Aprovar projeto de restauro das edificações protegidas.

Descrição

PATRIMÔNIO HISTÓRICO

O projeto de nova edificação foi aprovado pelo CDPCM conforme deliberação 106/2023, que condiciona a
apresentação e análise do projeto de restauro das edificações protegidas e sua execução em processo
distinto junto à DIPC. A aprovação do projeto de restauro será condicionada à emissão do Alvará de
Construção.

Vista dos fundos das edificações protegidas a
partir do acesso de pedestres localizado na Av. do
Contorno.
Fonte: Complementação de EIV – FIDO, página 124
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

13 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do
empreendimento. Ver nota 9.

Descrição

GERAÇÃO ADICIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

O empreendimento deverá mitigar os impactos da geração adicional de resíduos sólidos tanto da parte
comercial como da parte residencial do edifício.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

14 - Implantar projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de
veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos leves, bicicletário e vagas
para carga e descarga. Ver nota 10.

15 - Implantar Plano de Movimentação de caminhões, caminhões betoneiras e outros veículos pesados durante as
obras conforme aprovado pela área operacional da BHTRANS. Ver nota 11.

16 - Implantar projeto executivo de geometria, acessibilidade e de sinalização horizontal, vertical e semafórica na
área de abrangência definida pela BHTRANS. Ver nota 12.

17 - Garantir que as operações de carga e descarga sejam realizadas em área interna ao empreendimento durante a
operação do empreendimento. Ver nota 13.

Descrição

MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

O empreendimento deverá mitigar os impactos gerados pela maior atração de pessoas e veículos na
vizinhança, durante as obras e durante o seu funcionamento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

18 - Implantar vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não reflexivos no partido arquitetônico
do edifício. Ver nota 14

Descrição

PAISAGEM URBANA

Para mitigar os impactos sobre a vizinhança e a avifauna, os vidros utilizados na fachada do
empreendimento devem ter refletividade reduzida.

Vista da fachada com a utilização de vidros.
Fonte: EIV – FIDO, página 26
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionante

19 - Comprovar a interligação da rede de esgotamento do empreendimento à rede de
coleta de esgotos da concessionária.

Descrição

GERAÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS

Deverá ser comprovado que o sistema de esgotamento do município irá absorver a demanda gerada pelo
empreendimento.
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REIV Nº 1187/22

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/434315

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/434315


F I D O  A d m i n i s t r a d o r a  d e  N e g ó c i o s  e  P a r t i c i p a ç õ e s  
LT D A

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              313ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO 2024  

DO RECURSO
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ITENS CONTESTADOS

Condicionante 14 - Implantar projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas
lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas
internas de estacionamento para veículos leves, bicicletário e vagas para carga e descarga.
Ver nota 10.

CONDICIONANTE 14

Nota 10: [...] Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser
implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão
máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m,
perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres.

[...] Apresentar proposta/projeto para implantação de bicicletário - vagas para bicicletas - no
estacionamento interno (parte habitacional), contemplando, no mínimo 139 vagas (uma vaga para cada
unidade habitacional), mas de preferência o dobro. O bicicletário deverá utilizar um sistema de suporte que
garanta segurança e facilidade de uso. O sistema não deverá oferecer a opção de suporte suspenso.
Apresentar proposta/projeto para implantação das 48 vagas de bicicletário - vagas para bicicletas – no
estacionamento interno (parte comercial - funcionários) considerando a solução de suporte não suspenso.
Apresentar projeto paisagístico para as calçadas contemplando a implantação de faixa gramada e proposta de
incremento e plantio de elementos arbóreos nas falhas.
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CONTESTAÇÃO DO EMPREENDEDOR:

Nota 10 – Condicionante 14:

a) Pede-se alteração da nota da condicionante para que seja acatado o número de bicicletas constante no projeto

arquitetônico apresentado (64), pois não houve justificativa técnica para exigir 139 ou 278 vagas de bicicletas, e não há

conhecimento por parte do empreendedor de um único edifício onde 100% dos moradores utilizem esse modal de

transporte ou de lazer.

b) Sobre a distância mínima entre os rebaixos de acesso de veículos equivalente à 5,2m, pede-se que esteja

formalizado no REIV a flexibilização dos distanciamentos entre os rebaixos de veículos leves, conforme desenho

constante em anexo, o qual foi integrante do volume de informações complementares do EIV. Argumenta ainda que tal

conformação dos rebaixos traria maior segurança viária por ter acessos segregados de veículos, e que ainda mantém o

caminhamento seguro dos pedestres.



F I D O  A d m i n i s t r a d o r a  d e  N e g ó c i o s  e  P a r t i c i p a ç õ e s  
LT D A

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              313ª REUNIÃO ORDINÁRIA . FEVEREIRO 2024  

Análise da PBH – BHTRANS: SUGESTÃO DE ACATAMENTO PARCIAL DO RECURSO

Nota 10 – Condicionante 14:

a) Solicitação não acatada. O parâmetro que determina que o número de suportes para bicicletas deve ser igual ao

número de unidades habitacionais em edificações residenciais em processo de licenciamento compõe o Roteiro para

Elaboração de Relatório de Impacto na Circulação – RIC da BHTRANS. Ressalta-se que o modelo e a localização dos

suportes para bicicletas pode ser junto às vagas de veículos.

b) Solicitação acatada. Acata a solicitação de flexibilização do distanciamento entre os rebaixos de veículos leves que

permitirão a entrada e saída de veículos leves às áreas de estacionamento dos níveis do 1º e 2º subsolos

separadamente das áreas de estacionamento dos níveis 1, 2 e 3 do bloco 1, prevendo-se que esses rebaixos sejam

separados por alteamento de meio-fio, de forma a garantir que as manobras sejam realizadas perpendicularmente à

calçada. Ressalta-se que a distância entre os rebaixos mencionados será avaliada na etapa do processo de

licenciamento de análise do projeto arquitetônico e a flexibilização será admitida somente entre os rebaixos

mencionados e limitado a distância necessária que permita que as manobras dos veículos leves sejam realizadas

perpendicularmente à calçada e afastamento frontal.
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NOTAS
NOTA 1 – O objetivo dos canais de comunicação à vizinhança é promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com fonte geradora de impacto urbanístico, ou seja, o

empreendimento, edificação, loja ou similar sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade

com a vizinhança onde ela ocorre.

Deve ser implantada sinalização composta por placas permanentes: - As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares

deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde for

implantada. Deve ser instalada no mínimo uma placa por testada do empreendimento; as placas devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir

do logradouro público. As placas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: - Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS - 01 Contato telefônico para a vizinhança - 01

Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança - Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão Ressalvas: - A placa de comunicação não poderá ter

nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária. - É facultado ao empreendedor inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação. no caso de ausência ou

ilegibilidade da placa de comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o Alvará de Construção do empreendimento será cassado.

NOTA 2 – O projeto paisagístico do empreendimento deverá incluir:

Preservação da árvore número 04 (ipê branco – Tabebuia roseoalba);

• Reposicionamento dos 05 paus mulatos a serem plantados no afastamento frontal da Avenida do Contorno, em função da manutenção do ipê branco número 04;

• Alterar a proposta de plantio das 02 jabuticabeiras (não 04) no quintal da casa 2, porque a área não comporta;

• Alterar a proposta de plantio de 04 jabuticabeiras em cilindro metálico P e G. Sugere-se a substituição por romãzeiras ou aceroleiras, duas de cada, preferencialmente no LOUNGE

MULTIUSO.

• Jardineiras sobre laje com substrato de 80 cm a serem instaladas nos níveis térreo e pavimentos 3º, 4º, 20, 21 e 43 deverão ser implantadas com substrato de 80 cm (não

computada a espessura de drenagem e, ou impermeabilização), conforme tabela:

• As demais jardineiras deverão ter espessura que permita o pleno desenvolvimento da vegetação proposta para ser implantada;

• Encaminhamento de memorial descritivo com normas técnicas de preparo, plantio, manutenção e irrigação a serem observadas.
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A SMMA destaca que a elaboração e a execução de projetos são de inteira responsabilidade do empreendedor e consultorias. Sendo assim, esta Secretaria alerta que é necessária

especial atenção na execução do projeto de telhado verde e jardineira sobre laje, devendo ser observados os seguintes aspectos:

• Características dos espécimes (altura, resistência, enraizamento, etc), observando sua compatibilidade com as especificidades do empreendimento e do local. Ex: condições

climáticas e de vento, altura de implantação do telhado verde, etc.;

• Resistência estrutural compatível;

• Sistema de impermeabilização;

• Sistema de drenagem;

• Sistema de irrigação;

• Acessos para manutenção, dentre outros.

NOTA 3 - Apresentar o dimensionamento do reservatório de infiltração (Planilha de cálculo) utilizando o Método de Puls, considerando o processo de infiltração, para os cenários de TR

de 02 anos e 100 anos. Deve ser apresentada a tabela de propagação do Método de Puls e os gráficos contendo os hidrogramas de entrada, de saída do reservatório de infiltração.

Ressalta-se que para os dispositivos de Controle na Fonte deve-se utilizar os critérios da Instrução Técnica de Drenagem.

Adequar a planta e os cortes da Caixa de Detenção (CD) representando as tubulações de entrada e indicando o diâmetro dos orifícios de saída das câmaras 1 e 2.

Compatibilizar as informações sobre o volume da câmara 1 (CD) nas pranchas 08 e 09/15 do projeto de drenagem.

Incluir na Memória de Cálculo a tabela com as áreas que contribuem para a CD, conforme planilha da Instrução Técnica.

Adequar os lançamentos 1 e 4 conforme os critérios estabelecidos na Tabela 3.17 da Instrução Técnica.

Não são permitidos lançamentos de 3 tubos de diâmetros de 100mm (concentrados) e tampouco canaleta retangular (60 x 10cm) nas sarjetas.

Rever o dimensionamento dos poços de infiltração. De acordo com a planilha de cálculo, seriam necessários 10 poços de diâmetro de 1,36 com altura de 6,88m e foram adotados 5

poços com diâmetro de 1,50m e altura de 3,50m.

Verificar na Tabela 10.11, os valores adotados para o coeficiente de escoamento referente aos telhados verdes no cálculo da vazão pré-operação.

Verificar o valor adotado na Tabela 10.11, para o coeficiente de escoamento referente as áreas onde serão construídas as piscinas (Bacias 1B e 2A), uma vez que essas áreas são

consideradas impermeáveis.

Verificar e compatibilizar os valores apresentados na Tabela 9.3 com os da Tabela 10.11 da Memória de Cálculo.

Apresentar o dimensionamento do telhado verde (Planilha de Cálculo) conforme Instrução Técnica.

Apresentar o projeto de drenagem com as devidas adequações.

NOTA 4 - O plano de monitoramento deverá contemplar, no mínimo:

- Atendimento à “Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros

técnicos.

- Atendimento ao estabelecido na Lei Municipal 9.505/08;

- Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de serra circular com

betoneira, etc.);

- Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora para verificação da

efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra. Todos os procedimentos e análises

devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos.

NOTA 5 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverá ser desenvolvido de acordo com a “Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil” disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos.

O plano deverá contemplar as etapas de caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação, além do volume gerado por cada tipo. Todos os aspectos relativos à

estimativa, ao layout do canteiro em suas diversas etapas, à forma de segregação, acondicionamento e transporte e ao destino dos resíduos, devem ser estudados e definidos pela

construtora em conjunto com a consultoria ambiental.
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Apresentar relatório ao fim da obra referente à Gestão dos Resíduos da Construção Civil. O relatório deve contemplar, no mínimo, o volume gerado por cada tipo, descrição da forma e

local disponibilizado para acondicionamento, acompanhado por fotos, documentação comprobatória de destino final e de transporte (caso necessário), as licenças relativas às empresas

receptoras dos resíduos. Alerta-se para as seguintes questões:

- São de responsabilidade do gerador a correta caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos produzidos. Desta forma, os infratores estão sujeitos às

penalidades das normas legais vigentes;

- Resíduos Classe A deverão ser direcionados para as usinas de reciclagem de entulho e não para aterro. resíduos Classe B deverão, prioritariamente, ser reciclados ou enviados a

aterros controlados;

- Resíduos Classe D deverão ser armazenados em contenedores separados, em local coberto e protegido, com acesso restrito às pessoas responsáveis pelo seu manuseio;

- Resíduos perigosos só poderão ser transportados por empresas que possuam autorização específica para tal. Deverá ser informado o responsável pelo transporte de cada classe de

resíduo e encaminhada documentação comprobatória de sua autorização nos relatórios periódicos;

- Alerta-se que os resíduos perigosos devem ser direcionados a aterros industriais – classe 1 e o não atendimento a essa diretriz pode configurar crime ambiental de acordo com o Art. 54

da Lei 9605, de 12/02/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;

- Sacos de cimento deverão ser destinados à reciclagem e, por isso, deverão ter segregação especial;

- O gesso é considerado contaminante. Desta forma, sua segregação deverá ser feita de maneira que não haja mistura com outros resíduos, com especial atenção para os de Classe A.

Deverão ser utilizados sempre contenedores cobertos, para livrá-los das intempéries. Sua destinação deve ser a reciclagem, não podendo ser direcionados a aterros ou a usinas de

reciclagem de entulho.

NOTA 6 - Como forma de potencialização dos impactos positivos gerados pelo empreendimento, deverão ser implantados no empreendimento equipamentos e sistemas com

características de sustentabilidade. Serão aceitas propostas envolvendo dispositivos e sistemas de racionalização de uso e consumo de energia elétrica e água, por exemplo, além de

sistemas de gestão ambiental do edifício que confiram maior sustentabilidade para o mesmo.

O laudo para instalação/utilização de equipamentos e sistemas com características de sustentabilidade deverá contemplar:

Em todo o empreendimento:

- sensores para irrigação das áreas vegetadas/ajardinadas;

- caixa de captação e aproveitamento da água de chuva para fins não nobres;

- elevadores inteligentes segundo especificação aprovada.

Em todos os banheiros:

- torneiras com aeradores e acionamento automático (parte comercial);

- vasos sanitários com bacia acoplada de duplo acionamento (parte comercial e residencial);

- mictório com sensor de fechamento automático (parte comercial);

Em todo o empreendimento comercial e áreas comuns da parte residencial:

- lâmpadas LED;

- sensores de presença nas áreas comuns - hall e estacionamentos;

Em todo o empreendimento comercial:

- sistemas de condicionamento de ar utilizados atendendo à Resolução CONAMA 267/2000 e Protocolo de Montreal.

Na proposta, deverá constar obrigatoriamente um sistema de manejo de água pluvial para o edificio. Apresentar matriz de sistema de manejo adequado das águas pluviais conforme

orientação disponível no endereço eletrônico: www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos/“orientação técnica para projeto de drenagem pluvial”.

a) Apresentação anual de relatório que ateste a manutenção do sistema de captação e uso das águas pluviais em operação. O relatório deverá incluir registro fotográfico e memorial

descritivo da atual operação do sistema que aborde, no mínimo, captação, reservação e uso/distribuição, assim como eventuais reparos realizados nos equipamentos no período.

b) Identificação dos pontos de consumo com placas de advertência.

c) Diferenciação das tubulações de água pluvial das de água potável.

d) Realização de monitoramento da qualidade da água, considerando, no mínimo:

- Atendimento à ABNT NBR 15527;
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- A empresa responsável pelo ensaio deve atender à DN 216-17 do COPAM - acreditação ou reconhecimento de competência junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia (Inmetro), ou à Rede Metrológica de Minas Gerais – RMMG (medições e relatório);

- Arquivamento dos resultados das análises realizadas, para eventuais verificações da SMMA e dos demais órgãos/entidades afetos à atividade.

- Encaminhamento anual da cópia da conta de água dos 12 meses do ano mostrando a variação do uso do sistema ao longo do ano.

Além disso, deverão ser observadas as especificações dos elevadores, no que se refere à: a) eficiência energética; b) tecnologia avançada para geração e gerenciamento de energia

(redução de consumo e de emissões de carbono associadas à operação); c) hibernação automática em horários de baixa demanda; d) sistema inteligente de distribuição de chamadas; e)

sistema regenerativo de energia produzida em movimentação e devolução à rede do próprio condomínio, para atividade de outros elevadores ou utilização no próprio prédio (iluminação,

ar-condicionado, dentre outros).

NOTA 7 - O PCMO e seus relatórios deverão ser elaborados conforme roteiro em anexo ao presente REIV.

NOTA 8 - Para obter Autorização para Supressão de vegetação, deverá ser apresentado o planejamento dos procedimentos de reposição ambiental (de acordo com as determinações da

DN COMAM 69/10) que inclua cronograma de ações a serem executadas (inclusive quanto ao acompanhamento das mudas plantadas durante 05 anos, após plantio), deverá ser

apresentado para aprovação SMMA, junto com a solicitação de Autorização para intervenção sobre a vegetação (supressão).

A compensação ambiental pelas supressões solicitadas deverá ocorrer da seguinte forma:

a. 11 mudas a serem plantadas em área permeável sobre terreno natural, na área do empreendimento;

b. b. 49 mudas para plantio em área pública a ser definida pelo setor de áreas verdes da regional Centro-Sul, com anuência da SMMA.

c. As mudas plantadas a título de reposição ambiental (conforme DN 69/10) deverão ser monitoradas pelo prazo de 05 anos.

d. Durante o prazo do monitoramento, um relatório fotográfico anual deverá informar a situação de cada uma das 60 mudas plantadas a título de reposição ambiental.

É dever do empreendedor zelar pelo cuidado contínuo dos elementos arbóreos plantados, com substituição das mudas em caso de morte, manutenção da área permeável no entorno da

muda, controle da vegetação espontânea com roçadas, adubação do solo, quando necessária, e irrigação para que as plantas possam se desenvolver adequadamente na área.

NOTA 9 - O empreendedor deve garantir que o projeto do empreendimento contemple área de abrigos de resíduos (comuns, recicláveis e perigosos) para a área comercial e abrigos de

resíduos sólidos (resíduos comuns, recicláveis e perigosos) para a área residencial como cumprimento do que prevê a PORTARIA CONJUNTA SMPU/SLU N° 001/2021, DE 03 DE

MARÇO DE 2021.

Solicitar vistoria da SLU no sistema de armazenamento final de resíduos de todos os abrigos do empreendimento (residencial + comercial), a partir da entrada de funcionamento, com a

finalidade de verificar a implantação dos abrigos com a anexação de guia de preço público e comprovante de pagamento da referida vistoria no sistema do Portal de Serviços da PBH.

NOTA 10 - a) Vagas internas para estacionamento de veículos leves: Visando a internalização dos automóveis a serem atraídos, o empreendimento deve apresentar área destinada ao

estacionamento de veículos leves, internas à edificação, sendo que o número de vagas deve respeitar aos parâmetros previstos na legislação municipal vigente. • Vagas para veículos

leves: ➢ Edificação Não Residencial: Prever implantação de vagas de estacionamento internas para veículos leves destinadas às lojas, às salas comerciais e ao apart-hotel, haja vista a

estimativa de geração de viagens por automóveis para as atividades não residenciais apresentada no RIC e os impactos negativos causados pela não internalização dos veículos. ➢

Edificação Residencial: As vagas para veículos leves devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal que determina aos empreendimentos de uso residencial

implantados em Ocupação Preferencial – 3 (OP-3), a quantidade de, no mínimo, uma vaga para cada 5 (cinco) unidades habitacionais. ➢ No projeto arquitetônico apresentado, estão

previstas 287 (duzentas e oitenta e sete) vagas de estacionamento para automóveis para o residencial, sendo a quantidade de vagas muito superior aos parâmetros da Legislação

Municipal. Essas vagas estão localizadas no nível do 2o subsolo e nos níveis 1, 2 e 3 do bloco 1. ➢ Para as atividades comerciais é prevista, no projeto arquitetônico, a disponibilização

de 72 (setenta e duas) vagas de estacionamento para automóveis localizadas no nível do 1o subsolo do bloco 1.➢ As vagas para veículos leves devem ser representadas e demarcadas

no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para as vagas a 30o, 45o, 60o e 90o, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00

m para as vagas em paralelo. ➢ As vias internas do estacionamento devem conter setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as linhas divisórias de fluxos e ter

largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos. Demonstrar, por meio de raios de giro no projeto arquitetônico,

que os movimentos e as manobras dos veículos leves nas entradas, ➢ Saídas e áreas de circulação ao longo dos níveis dos estacionamentos estão sendo projetados de forma segura.

➢ Vagas de estacionamento presas são aceitas apenas quando as manobras dos veículos são bloqueadas por somente uma outra vaga. Vagas de estacionamento destinadas aos
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veículos que conduzam ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência ou por idosos não podem ser presas e não podem bloquear outras vagas. • Vagas para pessoas com

deficiência: ➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para veículos destinado às pessoas com deficiência (PcD) deve corresponder a, no mínimo, 2% do número de vagas de

veículos leves do estacionamento, conforme determinam a Resolução no 304/2008 do CONTRAN, as normas de acessibilidade e as legislações federais e municipais vigentes. As vagas

devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 5,0 m; ➢ A localização das vagas para pessoas com deficiência nos estacionamentos deve

estar a uma distância máxima de 50 m de rampas, garantindo rotas acessíveis à edificação. ➢ Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas destinadas às pessoas com

deficiência, em atendimento às exigências da Lei 13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, seus anexos e resoluções, e da NBR 9050/2020, conforme padrão

BHTRANS. • Vagas para idosos: ➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas destinado aos veículos conduzidos ou que conduzam pessoas idosas deve corresponder a, no

mínimo, 5% do número de vagas para veículos leves do estacionamento, conforme determinam a Resolução no 303/2008, de 18/12/2008, do CONTRAN, a Lei Federal n.o 10.741/2003,

de 01/10/2003, e a Lei Municipal n.o 9.831/2010, de 23/02/2010.➢ As vagas devem ser posicionadas próximas das rampas de acesso à edificação, de forma a garantir o menor percurso

de deslocamento aos idosos, devendo ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente. ➢ Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas

destinadas às pessoas idosas para atendimento às exigências da Lei 13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (seus anexos) e da Resolução no 303/2008 do

CONTRAN, de 18/12/2008, conforme padrão BHTRANS. • Vagas para motocicletas: ➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para motocicletas deve corresponder a 10% do

número total de vagas disponibilizadas para veículos leves no estacionamento. ➢ As vagas para motocicletas devem ser agrupadas e posicionadas próximas aos acessos dos

estacionamentos, com dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 2,0 m de comprimento, evitando a circulação deste modo de transporte no interior dos estacionamentos. A área de

manobra e de circulação entre as vagas deverá ter largura mínima igual a 2,0 m. ➢ Para o uso não residencial, conforme o projeto arquitetônico, são previstas 9 vagas destinadas ao

estacionamento de motocicletas a serem implantadas no nível do 1º subsolo. ➢ Edificação Residencial: No projeto arquitetônico, não foram apresentadas vagas destinadas às

motocicletas. b) Vagas para bicicletas: ➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para bicicletas deve corresponder a 15% do número total de vagas disponibilizadas para

veículos leves no estacionamento, sendo no mínimo 10 (dez) vagas, podendo estar localizadas no estacionamento da área comercial e/ou no afastamento frontal; ➢ O projeto

arquitetônico apresentado prevê a disponibilização de bicicletário com capacidade para 48 bicicletas, no nível do 1o subsolo, destinado às atividades não residenciais do

empreendimento. ➢ É prevista a oferta de paraciclos, junto à praça interna projetada no empreendimento, capaz de acomodar 10 bicicletas. Essa área se destina, principalmente, ao

público das lojas. ➢ As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática); ➢ Deve ser apresentado,

junto ao projeto arquitetônico, detalhes dos bicicletários, incluindo a representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado, especificação técnicas dos materiais e aspectos

construtivos. ➢ Os bicicletários devem conter proteção nas suas laterais, serem próximos aos acessos dos estacionamentos e resguardados das áreas de manobras de veículos leves,

sem prejudicar a circulação dos pedestres. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de forma segura e, preferencialmente, sem a utilização de rampas. ➢

Implantação de sinalização indicativa para orientar o ciclista no trajeto até o bicicletário/paraciclos e de sinalização indicativa para identificar a existência de bicicletário/paraciclos,

conforme padrão BHTRANS e legislações vigentes do CONTRAN. A locação das sinalizações deve ter boa visibilidade aos ciclistas, condutores de veículos e pedestres. ➢ Edificação

Residencial: O número de suportes para bicicletas deve ser igual ao número de unidades residenciais, podendo ser junto às vagas de veículos ou colocado em local propício do

condomínio. ➢ No projeto arquitetônico foram previstos bicicletários no nível do 2o subsolo e nos níveis 1 e 2 do bloco 1, com capacidade total para 64 bicicletas, destinados aos

moradores dos apartamentos. c) Área para operação de carga e descarga: ➢ Para a atividade de padaria/supermercado, prevista para funcionar no nível térreo de lojas, estima-se que

serão geradas duas viagens de veículos de carga no pico da manhã e duas viagens no pico da tarde diariamente. ➢ Lojas comuns: dispor de uma 1 (uma) vaga para veículos de carga

para cada 1200 m2 de Área Bruta Locável – ABL, sendo no mínimo uma, com as dimensões ideais de 3,0 m de largura por 9,0 m de comprimento e altura livre igual a 4,0 m, podendo,

excepcionalmente, ter dimensão reduzida para 6,0 m de comprimento, porém com restrição de atividades que geram demanda significativa de carga e descarga e docas. ➢ O projeto

arquitetônico prevê duas vagas internas com docas para as operações de carga e descarga, localizadas no nível do 1o subsolo do bloco 1, com acesso pela Av. do Contorno, sem

circulação compartilhada com veículos leves. ➢ Deve ser prevista área de manobras interna à edificação, a fim de evitar a entrada e a saída dos veículos de carga em marcha à ré,

manobras sobre calçadas/passeios e afastamento frontal e de veículos estacionados nas vias do entorno.➢ A área de operação de carga e descarga deve ser isolada de forma a ocorrer

separadamente da área de estacionamento de veículos leves, motocicletas, bicicletas e de circulação dos pedestres, evitando conflitos e garantindo maior segurança entre os modos de

transportes no interior da edificação. ➢ Os veículos de carga não podem entrar e sair do empreendimento utilizando os acessos destinados aos automóveis, motocicletas e bicicletas. d)

Acessos de veículos: ➢ O projeto arquitetônico prevê três acessos de veículos pela Av. do Contorno, a saber: - Acesso de entrada e saída das áreas de estacionamento destinadas às

salas comerciais, lojas, apart hotel e apartamentos de 2 quartos localizadas no 1º e 2º níveis de subsolo do bloco 1. - Acesso de entrada e saída das áreas de estacionamento dos

pavimentos de estacionamento destinados ao residencial (acima de 3 quartos) e ao apart hotel, localizados nos níveis 1, 2 e 2 do bloco 1. - Acesso de entrada e saída de veículos de

carga. ➢ Os acessos previstos pela Av. do Contorno que permitirão a entrada e saída de veículos leves às áreas de estacionamento dos níveis do 1o e 2o subsolos separadamente das

áreas de estacionamento dos níveis 1, 2 e 3 do bloco 1, devem possuir rebaixos separados por alteamento de meio-fio, de forma a garantir que as manobras sejam realizadas
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perpendicularmente à calçada. ➢ Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da

legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao

alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres. ➢ O acesso destinado à entrada e saída de veículos de carga poderá ter largura acima do

permitido na legislação municipal, desde que o Responsável Técnico justifique, através da representação dos giros dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do

projeto arquitetônico a serem encaminhadas para análise e aprovação da BHTRANS. As dimensões dos veículos do gabarito de raio de giro utilizado devem ser indicadas nos estudos.

➢ A entrada e a saída de veículos no empreendimento não podem causar impactos na fluidez do tráfego das vias lindeiras, em especial na Av. do Contorno. e) Faixas de Acumulação: ➢

A entrada e a saída de veículos no empreendimento não podem causar impactos na fluidez do tráfego das vias lindeiras, em especial na Av. do Contorno. ➢ Prever faixa de acumulação

com extensão capaz de acomodar, no mínimo, 3% do número de vagas ofertadas, considerando 5 m de comprimento para cada veículo, junto aos acessos de veículos para a entrada de

veículos que dá acesso às áreas de estacionamento destinadas às salas comerciais, lojas, apart hotel e apartamentos de 2 quartos (1o e 2o subsolo). ➢ Para a entrada de veículos que

dá acesso aos pavimentos de estacionamento destinados ao residencial (acima de 3 quartos) e ao apart hotel deve ser prevista faixa de acumulação capaz de acomodar um veículo,

considerando 5 m de comprimento, para cada 100 vagas ofertadas. ➢ Para a entrada destinada aos veículos de carga, a faixa de acumulação deve ter extensão mínima de 9 m e pé-

direito com, no mínimo, 4 m de altura em todo o trecho de circulação dos caminhões até a vaga. ➢ A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do

afastamento frontal até o ponto de controle de entrada de veículos (cancela, guaritas, portões ou outros) e permanecer livre. f) Área de embarque e desembarque: ➢ É prevista a

implantação de área de embarque e desembarque, interna ao empreendimento, com a configuração de rotatória permitindo a circulação de veículos e parada de veículos. ➢ A área de

embarque e desembarque deve ser interna ao empreendimento não sendo permitida a ocupação do trecho de afastamento frontal tratado como prolongamento da calçada na Av. do

Contorno, via classificada como arterial. ➢ As vagas propostas ao longo da via de circulação da área de embarque e desembarque devem apresentar 5,0 m de comprimento, seguidas

uma da outra, permitindo a operação de parada de veículos em fila, com faixa para ultrapassagem. ➢ As manobras de entrada e saída de veículos devem ser realizadas

perpendicularmente à calçada. ➢ O rebaixamento de meio-fio previsto para o acesso de entrada e saída de veículos à área de embarque e desembarque deve respeitar os parâmetros

da legislação municipal vigente, ou seja, deve ter extensão máxima de 4,80 m e rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no

mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres. g) Calçadas / Passeios: ➢ O tratamento urbanístico das calçadas lindeiras ao empreendimento e dos acessos de veículos (leves e de

carga e descarga) e de pedestres devem atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização de Calçadas

exigida pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte para a área central definida pelo Conselho do Patrimônio (aprovada pela Diretoria de Patrimônio Cultural - DIPC) e nas outras

legislações municipais vigentes. ➢ Considerar faixa gramada, junto ao alinhamento de meio-fio, previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA. ➢

Implantação de área ajardinada na calçada do empreendimento, conforme orientações dos demais órgãos. ➢ O tratamento urbanístico da calçada lindeira ao empreendimento da Av. do

Contorno deve prever que o Ponto de Embarque e Desembarque de Passageiros – PED existente seja mantido no trecho atual da calçada, tendo em vista a grande demanda de

passageiros existente e visando não aumentar as distâncias de caminhamento dos usuários do transporte coletivo. Apresentar proposta/projeto para implantação de bicicletário - vagas

para bicicletas - no estacionamento interno (parte habitacional), contemplando, no mínimo 139 vagas (uma vaga para cada unidade habitacional), mas de preferência o dobro. O

bicicletário deverá utilizar um sistema de suporte que garanta segurança e facilidade de uso. O sistema não deverá oferecer a opção de suporte suspenso. Apresentar proposta/projeto

para implantação das 48 vagas de bicicletário - vagas para bicicletas - no estacionamento interno (parte comercial - funcionários) considerando a solução de suporte não suspenso.

Apresentar projeto paisagístico para as calçadas contemplando a implantação de faixa gramada e proposta de incremento e plantio de elementos arbóreos nas falhas.

NOTA 11 - Durante a execução das obras de implantação do empreendimento, existe previsão de grande movimentação de veículos pesados nas vias do entorno e, portanto, deve ser

apresentado, aprovado junto à área operacional da BHTRANS e implantado um Plano de Movimentação de caminhões, caminhões betoneiras e outros veículos pesados, constando

estimativa de quantidade de veículos por fase da obra, rotas, horários, autorização para reserva de área na via pública e outros que fizerem necessários.

NOTA 12 - Com o objetivo de proporcionar melhorias nas condições de circulação de veículos, incluindo aqueles que irão acessar o empreendimento, e aumentar a segurança na

circulação de pedestres e, ainda, atenuar os impactos decorrentes da operação do empreendimento, cabe ao empreendedor a responsabilidade de elaborar e implantar projeto viário

executivo para a área de abrangência, descrita a seguir: - Av. do Contorno entre a Rua Cláudio Manoel e Rua Santa Rita Durão, incluindo a extensão de 50 metros em todas as

aproximações das interseções; - Rua Santa Rita Durão, entre a Rua Maranhão e Av. do Contorno. A elaboração do projeto executivo viário deve observar as seguintes diretrizes: a)

Projeto geométrico contendo: alterações de alinhamentos dos acréscimos de calçadas e canteiros centrais, correção e readequação dos rebaixos de calçada para pedestres em toda a

área de abrangência, de forma a consolidar rotas acessíveis para os pedestres, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, as Normas Técnicas de

Acessibilidade (NBRs 9050/2020 e 16537/2016), a Padronização de Passeios no Município de Belo Horizonte e outras Legislações Federais e Municipais vigentes. b) Alargamento da
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calçada existente (Rua Santa Rita Durão) nos dois lados da via. Com a alteração da calçada faz-se necessário adequar a rede de drenagem e a sinalização de estacionamento de forma

que os veículos estacionem paralelamente ao meio-fio nos dois lados. c) Projeto de sinalização: horizontal, vertical e de ajustes/complementações nos equipamentos semafóricos. d)

Antes de iniciar a elaboração dos referidos projetos a RT deve agendar uma reunião com a BHTRANS para discussão das diretrizes.

NOTA 13 - Devem ser definidas ações gerenciais e operacionais, pelos responsáveis pelas atividades geradoras de viagens de veículos de carga que funcionarão no empreendimento,

de forma a permitir o bom desempenho e a eficiência do processo de recebimento de mercadorias. O tempo das operações de carga e descarga deve ser otimizado de forma a impedir a

ocupação da faixa de acumulação, das áreas de manobras, das vagas de veículos leves, das calçadas e da via pública por veículos de carga em espera por vagas internas.

NOTA 14 - Apresentar proposta e especificação técnica dos vidros a serem utilizados nas fachadas (incluindo pele de vidro e/ou esquadrias externas), que contemple vidro fosco, não-

reflexivo, tratados com jato de areia ou serigrafia com formas geométricas ou desenhos elaborados, com espaçamento horizontal não superior 5 cm e/ou vertical de 10 cm, vidros que

refletem a luz ultravioleta (300-400nanômetros), entre outros comprovadamente amigáveis à avifauna. A especificação técnica deverá ser adequadamente justificada, considerando a

proteção da avifauna. Considerações: 1. a proposta de implantação de pérgulas/marquises nas fachadas dos níveis 4 e 6 foi acatada; 2. a proposta de introdução de revestimento em

tijolinhos a vista na fachada principal – Av. do Contorno, níveis 2 e 3 foi acatada; 3. a proposta de implantação de brises no 3º nível da fachada frontal – Av. do Contorno – foi acatada; 4.

a aplicação de películas na pele de vidro ou nas esquadrias não será admitida; 5. mesmo utilizando as especificações acima, os vidros deverão ser implantados na seguinte proporção: a)

manter ou melhorar os percentuais de superfícies envidraçadas inferiores a 45% (quadro 68, folha 109); b) reduzir os percentuais apresentados acima de 45% (quadro 68, folha 109).

ORIENTAÇÕES GERAIS

Para minimização dos impactos relacionados à realização da obra, deverão ser adotadas as seguintes medidas listadas abaixo, entre outras: • Utilizar caminhões-pipa para aspersão de

água nas frentes de trabalho, quando necessário; • Utilizar caminhões que atendam os limites de emissões de particulados estabelecidos na Resolução CONAMA 418/09; • Umidificar o

material antes de seu lonamento; • Utilizar somente caminhões lonados, respeitando sua carga máxima para evitar derrames; • Recolher, sistematicamente, os derrames ocorridos e, se

necessário, providenciar a lavagem das vias; • Efetuar manutenção periódica dos caminhões e outros equipamentos; • Implantar, quando necessário, sistema lava-rodas no canteiro de

obras, dotado de dispositivo para recuperação das águas com sistema de retenção de sólidos ou área de decantação de águas com material particulado, de forma a recolher as águas de

lavagem de equipamentos; • Avaliar, durante os trabalhos, a necessidade de proteger os locais de maior permanência de pessoas, como escolas e similares, com telas de malha fina; •

Nos serviços de construção civil, somente serão tolerados ruídos e sons acima dos limites estabelecidos (Lei Municipal 9.505/08), para equipamentos não passíveis de confinamento, no

período compreendido entre 10h00 e 17h00. Após adotarem todas as medidas de controle, os ruídos e sons não poderão ultrapassar 80 dB(A). • Providenciar, sempre que necessário,

caixa de retenção de sedimentos, de forma a impedir seu carreamento para a rede pluvial; • Utilizar equipamentos de segurança do trabalho; • Planejar horários adequados para o

transporte de materiais e equipamentos de forma não comprometer a fluidez das vias.


